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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI n.º 102/ 2002

Opina favoravelmente pela autorização provisória de funcionamento de Ensino regular, presencial, em séries anuais, de 5ª a 8ª do Ensino Fundamental, e Ensino Médio na mesma modalidade, no Copérnico Sistema de Ensino Ltda, com exigência de instalação de laboratório e biblioteca no prazo máximo de um ano.

                        O Sr, Benedilson Alves Ferreira solicita autorização para funcionamento de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental e Ensino Médio na Copérnico Sociedade de Ensino Ltda, instituição da rede privada , situada no Conjunto Dirceu Arcoverde I, Q. 85, casa 12.

 Para tanto, formalizou sua solicitação através do Processo n.º 273/00 tendo apresentado toda a documentação exigida por este Conselho Estadual de Educação.

I – ANÁLISE

A análise documental do Processo que se compõe de 277 páginas devidamente numeradas e rubricadas, associada à vistoria in loco feita pela Divisão de Organização e Inspeção Escolar apontam para a aprovação do pedido.

Entre outros aspectos analisados, merecem destaque os seguintes:

1- A solicitação atende aos requisitos no que tange à qualificação do corpo docente.

2- Regimento e Proposta Pedagógica apresentados estão articulados e condizentes com a legislação e a orientação dos Parâmetros Curriculares. 

3- Instalações físicas parecem adequadas a não ser pela inexistência de biblioteca e laboratório de Ciências.

Nesse aspecto, julga-se oportuno esclarecer que a existência de um termo de convênio entre o Copérnico e o Colégio Pró-Juris, (situado no São Cristóvão) para  utilização   pelos   alunos, da   biblioteca   e   do  laboratório  deste, funcionou  como 
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atenuante para a obtenção da autorização solicitada. Vale ressaltar, contudo, que o Conselho dará prazo de um ano, a contar da data de homologação da presente autorização, para que o Colégio Copérnico instale seu próprio laboratório e biblioteca. Cabe à DOIE, por outro lado, no intuito de velar pelo bom funcionamento do ensino, verificar nesse intervalo de tempo, se os alunos estão de fato se beneficiando do uso daquelas instalações do Colégio Pró-Júris.

Fica ainda esta autorização condicionada a pequena mas importante correção no art. 39 do Regimento Escolar, à página 167 e novamente a mesma referencia à página 191, as quais se referem ao tempo de quatro anos para o desenvolvimento do currículo de 5ª à 8ª série a que esta autorização concerne, e não de 1ª a 8ª série como consta entre parênteses. Solicita-se pois a imediata correção.

II - VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, somos de parecer favorável à autorização.

É o Parecer.

Sala das Sessões Plenária do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de outubro de 2002.

Cons.ª Maria Helena Madeira Nunes – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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